
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ 
Rua Sólon de Lucena nº. 10 – Centro 

CNPJ – 08.767.154/0001-15 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado pela Lei nº. 253/75, de 20 de novembro de 1975. 

BREJO DO CRUZ-PB, TERÇA-FEIRA – 09 DE MAIO DE 2023 
 

 1 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
Brejo do Cruz, 03 de maio de 2023. 
Portaria Nº 187/2023                                         
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) PEDRO ANDRADE DE 
OLIVEIRA, matrícula nº 824, ocupante do cargo de GARI, lotado(a) 
na Secretaria de Infraestrutura deste Município, benefício de 
AUXÍLIO-DOENÇA, com período de vigência compreendido entre 
05/04/2023 a 05/05/2023, em conformidade com o disposto no Art. 
166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 05 de abril 
de 2023. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz - PB, 03 de maio de 2023 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
Brejo do Cruz, 03 de maio de 2023. 
Portaria Nº 188/2023                                         
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) MARIA JOSE ALVES DE 
OLIVEIRA, matrícula nº 560, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotado(a) na Secretaria de Saúde deste 
Município, benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de 
vigência compreendido entre 19/04/2023 a 19/05/2023, em 
conformidade com o disposto no Art. 166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 19 de abril 
de 2023. 

 
Publique-se, 

Comunique-se e 
Cumpra-se 

 
Brejo do Cruz - PB, 03 de maio de 2023 

 
TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 

Prefeito Municipal 

Brejo do Cruz, 03 de maio de 2023. 
Portaria Nº 189/2023                                         
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) MARIA TATIANA DE OLIVEIRA, 
matrícula nº 1346, ocupante do cargo de PROFESSOR A3 - NIVEL 
III, lotado(a) na Secretaria de Educação deste Município, benefício 
de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de vigência compreendido 
entre 30/03/2023 a 14/05/2023, em conformidade com o disposto no 
Art. 166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 30 de março 
de 2023. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz - PB, 03 de maio de 2023 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 
Brejo do Cruz, 03 de maio de 2023. 
Portaria Nº 190/2023                                         
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) ANDREIA MAIA BEZERRA DA 
SILVA, matrícula nº 1339, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 
SERVICOS ODONTOLOGICOS, lotado(a) na Secretaria de Saúde 
deste Município, benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, com período de 
vigência compreendido entre 01/04/2023 a 01/06/2023, em 
conformidade com o disposto no Art. 166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 01 de abril 
de 2023. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz - PB, 03 de maio de 2023 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 
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Brejo do Cruz, 03 de maio de 2023. 
Portaria Nº 191/2023                                         
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das suas atribuições legais, e considerando o Art. 
166 da Lei Municipal nº 864/2010. 
 
CONSIDERANDO o Parecer Médico proferido no Laudo da 
Capacidade Laborativa na realização da Perícia Médica. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Conceder o(a) servidor(a) SEVERINO JOSE DE SOUSA 
JUNIOR, matrícula nº 997, ocupante do cargo de ODONTOLOGO, 
lotado(a) na Secretaria de Saúde deste Município, benefício de 
AUXÍLIO-DOENÇA, com período de vigência compreendido entre  
 

17/04/2023 a 07/05/2023, em conformidade com o disposto no Art. 
166 da Lei Municipal 864/2010. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, com efeito retroativo ao dia 17 de abril 
de 2023. 
 

Publique-se, 
Comunique-se e 

Cumpra-se 
 

Brejo do Cruz - PB, 03 de maio de 2023 
 

TALES TORRICELLI DE SOUSA COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 

 

LICITAÇÃO 

 

DECISÃO - DILIGÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00011/2023  

 TOMADA DE PREÇOS Nº 0002/2023 

 

DECISÃO 
Trata-se de análise ao Processo Licitatório – Modalidade 

Tomada de Preço nº 00002/2023, instaurado por esta 
Municipalidade, que tem por objeto a TOMADA DE PREÇOS Nº 
00002/2023, que objetiva a PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDOS DE RUAS E/OU AVENIDAS NO MUNICÍPIO 
DE BREJO DO CRUZ - PB, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 
N°0128/2022 FIRMADO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL. 

Conforme demonstram os autos, realizada sessão para a 
abertura dos envelopes e análise das propostas de preço, verificou-
se o oferecimento dos seguintes valores pelos licitantes habilitados: 
 

Ordem Empresa 
Valor Global 

R$ 

1ª PONTES ENTRETENIMENTO EIRELI 

(40.141.083/0001-53) 
151.479,43 

2ª CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS 

(41.284.989/0001-90) 
180.678,05 

3ª TS ENGENHARIA LTDA 

(27.623.174/0001-67) 
181.725,64 

4ª PILOTIS CONSTRUÇÕES 

(09.560.394/0001-07) 
181.988,96 

5ª CONSTRUART E SERVIÇOS EIRELI 

(35.286.707/0001-90) 
201.187,88 

6ª PILAR EMPREENDIMENTOS 

(13.721.826/0001-91) 
201.601,64 

 
Procedida à análise pelo setor de Engenharia desta Prefeitura 
Municipal, foram apontados vícios nas propostas de preços 
apresentadas pelas empresas: 1) PONTES ENTRETENIMENTO 
EIRELI (40.141.083/0001-53); 2) CONSTRUSOL 
EMPREENDIMENTOS (41.284.989/0001-90);  
Em que pese o Parecer Técnico do setor de Engenharia desta 
Prefeitura Municipal, seja parte integrante da presente decisão, 

entende esta Comissão de Licitação que, antes de desclassificar as 
propostas viciadas, necessário se faz oportunizar o saneamento da 
mesma. Explico: 
Compulsando o referido Parecer Técnico, percebe-se que a 
motivação para a possível desclassificação das propostas das 
empresas acima referidas deu-se em virtude de erros/equívocos na 
composição de suas respectivas planilhas de custos, erros estes 
que poderiam ser facilmente saneados, sem que isso acarrete a 
elevação de suas propostas globais; 
Este inclusive é o entendimento do próprio Plenário do Tribunal de 
Contas da União – TCU, senão vejamos: 
Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante 
não constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário). 
A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos 
e preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das 
respectivas propostas, devendo a Administração contratante realizar 
diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, 
desde que não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão 
2.546/2015 – Plenário). 
Neste último Acórdão, inclusive, assim menciona a nossa Corte de 
Contas Federal: 
“(...) 15. Ocorre que a pronta desclassificação de alguns licitantes 
em virtude da apresentação de planilhas de custos e de formação 
de preços, com alguns itens faltantes ou com valores inadequados, 
sem que lhes fosse oportunizada previamente a chance de retificar 
as falhas apontadas, já foi objeto de apreciação por este Tribunal 
em vários julgados, sendo tratado como irregularidade (v. g.: 
Acórdãos 1.179/2008, 2.371/2009 e 187/2014, do Plenário, e 
Acórdão 4.621/2009, da 2ª Câmara).  
16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros materiais 
ou de omissões nas planilhas de custos e preços referentes à 
contratação de serviços não enseja, desde logo, a desclassificação 
das respectivas propostas, podendo a administração contratante 
realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das 
falhas, desde que, obviamente, não altere o valor global proposto, 
cabendo, ainda, à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, 
no caso de a administração considerar exequível a proposta 
apresentada. 
Importante mencionarmos que a realização de diligências para 
correção de falhas nas planilhas de custos/propostas dos licitantes, 
desde que não acarrete majoração do preço ofertado, encontra 
igualmente guarida na própria Lei de Licitações – Lei Federal nº 
8.666/93, que em seu art. 43, §3º, menciona que: 
 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
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posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
Sendo assim, de acordo com os precedentes do Tribunal de Contas 
da União, e nos termos do Art. 43, §3º da Lei Federal nº 8.666/93, 
entende esta CPL que deve ser oportunizado aos licitantes: 1) 
PONTES ENTRETENIMENTO EIRELI (40.141.083/0001-53); 2) 
CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS (41.284.989/0001-90); a 
possibilidade de sanearem os vícios apontados no Parecer Técnico 
acima referido.  
Ante o exposto, nos termos do art. 43, §3º da Lei Federal nº 
8.666/93, promove esta CPL - DILIGÊNCIA, possibilitando assim às 
licitantes acima referidas, sob pena de desclassificação, sanearem 
os vícios apontados em suas propostas de preço, nos termos do 
Parecer Técnico do Setor de Engenharia desta Prefeitura Municipal, 
até às 12h do dia 11/05/2023, desde que tal fato não acarrete 
majoração de suas propostas globais já apresentadas a esta 
Municipalidade, protocolando-as junto a Comissão Permanente de 
Licitações desta Prefeitura Municipal, ou encaminhando-as 
devidamente assinadas e digitalizadas para o e-mail: 
pmbclicita@gmail.com , devendo neste caso encaminhar originais 
em até 02 (dois) dias úteis; 
Ultrapassado o prazo acima referido, com a apresentação de 
proposta(s) saneada(s), encaminhe-se com urgência ao setor de 
Engenharia desta Prefeitura para emissão de Parecer Conclusivo.  
 

Cumpra-se. 
Publique-se. 

 
Brejo do Cruz - PB, 08 de maio de 2023. 

 
Alison de Sousa Silva 

Presidente da CPL 
 

DECISÃO - DILIGÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00036/2023  

 TOMADA DE PREÇOS Nº 00004/2023 

 
DECISÃO 

 
Trata-se de análise ao Processo Licitatório – Modalidade 

Tomada de Preço nº 00004/2023, instaurado por esta 
Municipalidade, que tem por objeto a Contratação de empresa de 
engenharia para executar o projeto de Ampliação do Mercado 
Agropecuário no município de Brejo do Cruz/PB, através do 
Contrato de Repasse nº 1080823-85/2021 (922341), firmado com 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Conforme demonstram os autos, realizada sessão para a 
abertura dos envelopes e análise das propostas de preço, verificou-
se o oferecimento dos seguintes valores pelos licitantes habilitados: 

 

Licitantes 
Valor Global 

R$ 

FG CONSTRUÇÕES (02.978.751/0001-02) 236.690,95 

A CASA CONSTRUÇÕES (20.256.412/0001-02) 237.978,01 

PILOTIS CONSTRUÇÕES (09.560.394/0001-07) 252.950,51 

 
Procedida à análise pelo setor de Engenharia desta Prefeitura 
Municipal, foram apontados vícios na proposta de preço 
apresentada pela empresa: 1) FG CONSTRUÇÕES 
(02.978.751/0001-02);  
Em que pese o Parecer Técnico do setor de Engenharia desta 
Prefeitura Municipal, seja parte integrante da presente decisão, 
entende esta Comissão de Licitação que, antes de desclassificar as 

propostas viciadas, necessário se faz oportunizar o saneamento da 
mesma. Explico: 
Compulsando o referido Parecer Técnico, percebe-se que a 
motivação para a possível desclassificação das propostas das 
empresas acima referidas deu-se em virtude de erros/equívocos na 
composição de suas respectivas planilhas de custos, erros estes 
que poderiam ser facilmente saneados, sem que isso acarrete a 
elevação de suas propostas globais; 
Este inclusive é o entendimento do próprio Plenário do Tribunal de 
Contas da União – TCU, senão vejamos: 
Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante 
não constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário). 
A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos 
e preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das 
respectivas propostas, devendo a Administração contratante realizar 
diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, 
desde que não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão 
2.546/2015 – Plenário). 
Neste último Acórdão, inclusive, assim menciona a nossa Corte de 
Contas Federal: 
“(...) 15. Ocorre que a pronta desclassificação de alguns licitantes 
em virtude da apresentação de planilhas de custos e de formação 
de preços, com alguns itens faltantes ou com valores inadequados, 
sem que lhes fosse oportunizada previamente a chance de retificar 
as falhas apontadas, já foi objeto de apreciação por este Tribunal 
em vários julgados, sendo tratado como irregularidade (v. g.: 
Acórdãos 1.179/2008, 2.371/2009 e 187/2014, do Plenário, e 
Acórdão 4.621/2009, da 2ª Câmara).  
16. Nesses julgados restou claro que a existência de erros materiais 
ou de omissões nas planilhas de custos e preços referentes à 
contratação de serviços não enseja, desde logo, a desclassificação 
das respectivas propostas, podendo a administração contratante 
realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das 
falhas, desde que, obviamente, não altere o valor global proposto, 
cabendo, ainda, à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, 
no caso de a administração considerar exequível a proposta 
apresentada. 
Importante mencionarmos que a realização de diligências para 
correção de falhas nas planilhas de custos/propostas dos licitantes, 
desde que não acarrete majoração do preço ofertado, encontra 
igualmente guarida na própria Lei de Licitações – Lei Federal nº 
8.666/93, que em seu art. 43, §3º, menciona que: 
 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
Sendo assim, de acordo com os precedentes do Tribunal de Contas 
da União, e nos termos do Art. 43, §3º da Lei Federal nº 8.666/93, 
entende esta CPL que deve ser oportunizado aos licitantes: FG 
CONSTRUÇÕES (02.978.751/0001-02) a possibilidade de 
sanearem os vícios apontados no Parecer Técnico acima referido.  
Ante o exposto, nos termos do art. 43, §3º da Lei Federal nº 
8.666/93, promove esta CPL - DILIGÊNCIA, possibilitando assim às 
licitantes acima referidas, sob pena de desclassificação, sanearem 
os vícios apontados em suas propostas de preço, nos termos do 
Parecer Técnico do Setor de Engenharia desta Prefeitura Municipal, 
até às 12h do dia 11/05/2023, desde que tal fato não acarrete 
majoração de suas propostas globais já apresentadas a esta 
Municipalidade, protocolando-as junto a Comissão Permanente de 
Licitações desta Prefeitura Municipal, ou encaminhando-as 
devidamente assinadas e digitalizadas para o e-mail: 
pmbclicita@gmail.com, devendo neste caso encaminhar originais 
em até 02 (dois) dias úteis; 
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Ultrapassado o prazo acima referido, com a apresentação de 
proposta(s) saneada(s), encaminhe-se com urgência ao setor de 
Engenharia desta Prefeitura para emissão de Parecer Conclusivo.  
 

Cumpra-se. 
Publique-se. 

 
Brejo do Cruz - PB, 08 de maio de 2023. 

 
Alison de Sousa Silva 

Presidente da CPL 
 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 00006/2023 

 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Brejo do 
Cruz-PB, designada pela Portaria n° 059/2023, torna público o 
julgamento dos documentos habilitatórios referentes a Tomada de 
Preços n° 00006/2023, que teve por objeto Contratação de empresa 
de engenharia para executar o projeto de Construção de Creche 
com capacidade para 50 (cinquenta) crianças, com base no 
programa Paraíba primeira infância, de acordo com o Convênio nº 
0123/2022, no município de Brejo do Cruz/PB, assim a CPL decidiu 
habilitar a(s) licitante(s): ARJ MONTEIRO CONSTRUÇÕES, 
SERVIÇOS LTDA. (35.586.809/0001-21), COFEM CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS EIRELI (17.440.286/0001-29), COPEVA 
CONSTRUTORA LTDA. (26.743.338/0001-27), COVALE 
CONSTRUÇÕES (11.170.603/0001-58), EKS CONSTRUÇÕES 
(02.750.635/0001-31), ENGEMAX CONSTRUÇÕES 
(18.716.666/0001-06), F. COSTA CONSTRUÇÕES 
(37.325.870/0001-40), PILOTIS CONSTRUÇÕES (09.560.394/0001-
07), PRINCESA DO VALE EIRELI (15.233.791/0001-77), PROJETA 
– PREMOLDADOS (70.093.943/0001-91), SUASSUNA & MARTINS 
(04.441.785/0001-99), bem como Inabilitar a(s) empresa(s): 
CONSTRUSOL EMPREENDIMENTOS (41.284.989/0001-90), por 
descumprimento do item 5.1, inciso III, “e” e também juntamente 
com as demais; FG CONSTRUÇÕES (02.978.751/0001-02), JMS 
CONSTRUÇÕES (45.791.193/0001-84), OBRAPLAN E 
CONSERVAÇÃO LTDA (26.764.981/0001-37) por descumprem 
respectivamente o item “5.0 – Habilitação – Inciso IV Relativo a 
Qualificação Técnica”, do Edital da referida Tomada de Preços . Da 
presente decisão, cabe Recurso Administrativo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, nos termos do Art. 109, I, “a” da Lei Federal nº 
8.666/93. A íntegra da referida decisão se encontra na posse da 
CPL, podendo ser consultada nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Brejo do Cruz - PB, localizada à Rua Solon de Lucena, 
10 - Centro - Brejo do Cruz - PB, ou solicitada através do e-mail: 
pmbclicita@gmail.com . 
 

Brejo do Cruz - PB, 08 de maio de 2023. 
 

Alison de Sousa Silva 
Presidente da Comissão 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

CONSELHODO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO E 

TURISMO  

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREJO DO 

CRUZ– BCPREV 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


